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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº 16   DE 2004

AUTÓGRAFO Nº 27 DE 2004


DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVOU:

CAPÍTULO I

Das Diretrizes Gerais

Art. 1º - Ficam estabelecidas, para a elaboração do Orçamento do Município, relativo ao exercício de 2005, as Diretrizes Gerais de que trata esta Lei, os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município.

Art. 2º - A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração dos orçamentos-programa para o exercício de 2005, deverá obedecer a disposição constante do Anexo II, que faz parte integrante desta Lei.

Art. 3º - As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores competentes da área.

Art. 4º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá "reserva de contingência", em montante que compreenderá a 1% (um por cento) da Receita Corrente e ainda sobre o orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, seus fundos e entidades das Administrações direta e indireta, mantidas pelo Poder Público Municipal.

Art. 5º - A Lei Orçamentária dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de:

I - prioridade de investimentos nas áreas sociais;

II - austeridade na gestão dos recursos públicos;

III - modernização na ação governamental;

IV - equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução orçamentária.

Art. 6º - As despesas de competência de órgãos dos Governos Estadual e Federal, dentre estes os Distritos Policiais, Tiro de Guerra e outros, poderão ser custeadas pelo Poder Executivo Municipal, previstas em seu orçamento.

CAPÍTULO II

Das Metas Fiscais

Art. 7º - A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício.

Art. 8º - As receitas e as despesas serão estimadas, tomando-se por base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da arrecadação municipal mês a mês, tendo em vista principalmente os reflexos dos planos de estabilização econômica editados pelo governo federal, na conformidade do Anexo I que dispõe sobre as Metas Fiscais.

§ 1º - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as modificações da legislação tributária, incumbindo à Administração o seguinte:

I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II - a atualização da planta genérica de valores;

III - a expansão do número de contribuintes;

IV - a atualização do cadastro imobiliário fiscal.

§ 2º - As taxas de polícia administrativa e de serviços públicos deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.

§ 3º - Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão corrigidos monetariamente segundo a variação estabelecida pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do IBGE.

§ 4º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária, e recursos financeiros previstos na programação de desembolso, e a inscrição de Restos a Pagar estará limitada ao montante das disponibilidades de caixa, conforme preceito da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 9º - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal, a:

I - realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II - realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

III - abrir créditos adicionais até o limite de 5% (cinco por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente;

IV - transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro até o limite de 5% (cinco por cento) do orçamento das despesas.

V - contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos.

Art. 10 - Não sendo devolvido o autógrafo de Lei Orçamentária até o início do exercício de 2005 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

§ 1º - Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo se incumbirá do seguinte:

I - estabelecer Programação Financeira e o Cronograma de execução mensal de desembolso;

II - publicar até 30 dias após o encerramento do bimestre, relatório resumido da execução orçamentária, verificando o alcance das metas, e se não atingidas deverá realizar cortes de dotações;

III - O Poder Executivo emitirá ao final de cada quadrimestre, Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, em audiência pública, perante a Câmara de Vereadores;

IV - os Planos, LDO, Orçamentos, prestação de contas, parecer do T.C.E., serão amplamente divulgados, e ficarão à disposição da comunidade.

CAPÍTULO III

Do Orçamento Fiscal
Art. 11 - O orçamento fiscal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo, e as entidades das Administrações direta e indireta, e será elaborado de conformidade com a Portaria 42/99, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Portaria Interministerial nº 163/01, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Portarias nºs 180/01, 211/01 e 212/01, da Secretaria do Tesouro Nacional; Portaria Interministerial nº 325/01, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Portarias nºs 326/01, 327/01, 328/01 e 339/01, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 12 - As despesas de pessoal e encargos ficarão condicionados às disposições emitidas no art. 169 da Constituição Federal e nos artigos 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não podendo exceder o limite de 54% ao Executivo e 6% ao Legislativo da Receita Corrente líquida.

Art. 13 - Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos preferencialmente os programas constantes do Anexo II que faz parte integrante desta Lei podendo, na medida das necessidades, serem elencados novos programas, desde que financiados com recursos próprios ou de outras esferas do governo, e constem do Plano Plurianual.

Art. 14 - O município aplicará 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, conforme dispõe o artigo 212 da Constituição Federal e o artigo 237 da vigente Lei Orgânica do Município, prioritariamente na manutenção e no desenvolvimento do ensino público.

Art. 15 - O município aplicará o valor correspondente à no mínimo 1% (um por cento) do Orçamento do Departamento de Educação e Cultura em atividades eminentemente artístico-culturais, sem prejuízo do que preceitua a Constituição Federal no que refere a Educação, conforme dispõe o artigo 243 da LOMMM.

Art. 16 - O município subsidiará em 50% (cinqüenta por cento) do transporte de alunos matriculados nos cursos de 2º e 3º graus em municípios vizinhos que não ultrapassem a distância de 80 (oitenta) quilômetros, para cursos não existentes no Município de Mogi Mirim, incluindo Itatiba, Santa Bárbara do Oeste e Piracicaba.

Art. 17 - Constará da proposta orçamentária o produto de operações de créditos autorizadas pelo Legislativo, com destinação específica e vinculada ao projeto.                                                       

Art. 18 - Serão firmados convênios para subvenções, entre o Município e as entidades sem fins lucrativos conforme estabelece o § 2º, do artigo 274, da LOMMM.

Art. 19 - A subvenção será repassada mensalmente às entidades sem fins lucrativos, que prestarão contas de acordo com os termos do convênio citado no artigo anterior.

Art. 20 - A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até o dia 30 de setembro, compor-se-á de:

I - Mensagem;

II - Projeto de Lei Orçamentária;

III - Tabelas explicativas da receita e despesas dos três últimos exercícios.

Art. 21 - Integrará a Lei Orçamentária anual:

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções econômicas;

II - Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas;

III - Sumário da receita por fontes, e respectiva legislação;

IV - Quadro das dotações por órgãos da administração.

Art. 22 - O Poder Executivo, enviará até 30 de setembro, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que o apreciará até o final da Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguir para sanção.

CAPÍTULO IV

Do Orçamento da Autarquia Municipal

Art. 23 - Constarão da proposta orçamentária do Município, demonstrativos discriminando a totalidade das receitas e das despesas da Autarquia Municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgotos (SAAE).

Art. 24 - O orçamento anual da Autarquia será aprovado pelo Poder Legislativo.

Art. 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 26 - Revogam-se as disposições em contrário.

Mesa da Câmara Municipal de Mogi Mirim, em 23 de junho de 2004.

VEREADOR MILTON DANTE

Presidente da Câmara

cont. do Autógrafo nº 27 de 2004.

VEREADORA MARILENE MARIOTONI

Primeira Vice-Presidente

VEREADOR ROGÉRIO ANTONIO ESPERANÇA

Segundo Vice-Presidente

VEREADOR DR. ALCIDES CARMONA

Primeiro Secretário

VEREADOR ENGº AGRº VALDIR LUIZ BIAZOTTO

Segundo Secretário

L.D.O. – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – EXERCÍCIO 2005

AUTÓGRAFO Nº 27 DE 2004

ANEXO I – EMENDAS

Acrescenta-se no Anexo II – 1 – Legislativo, no quadro de Programas, o ítem 5, substituindo-se o ítem anterior e renumerando-se este e os demais. O novo item 5 passa ter a seguinte redação:

“Implantação de Sistema de mídia eletrônica com a captação de imagem digital e edição de atas a serem veiculadas pela internet, garantindo assim maior publicidade e acesso do cidadão aos trâmites legislativos”. 
Acrescenta-se no Anexo II – 8 – Promoção Social, no quadro de Programas, os itens:

14 - “Implantação da Casa Abrigo para Adolescentes”

15 – “Implantação da Casa de Convivência para moradores de rua, adultos”.
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